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A comunicação e o direito digital abrangem desde a evolução do direito digital no 
ambiente corporativo, a educação digital e traz a discussão de temas como o marco civil da 
internet, Lei nº 12.965/14, compliance digital, legislação nacional aplicada (Constituição 
Federal, Código Defesa Consumidor, Código Civil), bem como o papel das startups. A 
educação digital é um tema de suma importância no cenário social moderno e versa sobre o 
processo comunicacional na construção de valores pessoais do ser humano em ambiente 
digital, da moralidade, ética, dos princípios e responsabilidades dessa inclusão sociodigital. 
Trata também da visão dos tribunais superiores acerca do direito digital, provedores de 
aplicação, de conexão, remoção de conteúdo ilícito (direito ao esquecimento), reparação do 
dano civil e a fixação de danos morais. O objetivo desta pesquisa é verificar como o avanço 
tecnológico afeta as regras de compliance e governança corporativa, riscos legais, adequação 
ao avanço tecnológico, cultura nas corporações, riscos cibernéticos, tratativas com a 
segurança de dados na nuvem, inclusive nas privadas, risco de segurança e a avaliação de 
riscos cibernéticos. A metodologia envolve revisão bibliográfica, pesquisa de legislação e 
análise documental. A revisão teórica verifica o que se publicou sobre comunicação e direito 
digital e sobre educação digital organizacional. A pesquisa da legislação trata de alguns 
marcos legais importantes, dentre eles a Lei Geral de Proteção de Dados, LGPD - Lei nº 
13.709/18, sancionada em 14 de agosto de 2018 que entrará em vigor após o lapso temporal 
de 18 meses, apresentando eficácia plena na data de 20 de fevereiro de 2020; sobre o Decreto 
nº 8.771/2016 que abarca os dados de ordem pessoal e cunho cadastral, segurança da 
informação, regras para a coleta de dados, sanções, incluindo a comissão de proteção de 
dados instaurado segundo a portaria normativa PGJ nº 539, de 12 de abril de 2018 do 
Ministério Público da União. A pesquisa documental se debruça sobre análise de dados 
criptografados, comunicação via WhatsApp, e-mail, evidências digitais, perícias digitais em 
coletas de informações de estações de trabalho. E inclui ainda blockchain, criptomoedas, 
além da proteção do capital imaterial.        
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